O saber jurídico das elites brasileiras-representado no texto pelo "medalhão" de Machado de Assisrepresenta um capital simbólico que (re)produz uma organização social que cria espaços privilegiados de poder para alguns e controla e invisibiliza outros, impondo poder por meio do saber. Para tanto, o ensino jurídico sempre se voltou à "sacralização" de conceitos e institutos, implicando o afastamento de uma compreensão emancipatória do fenômeno jurídico, abordado de forma asséptica e dogmática, separando os "iniciados" na ciência do direito dos "não iniciados". Nesse sentido, esta pesquisarealizada a partir do método fenomenológico -objetiva discutir, a partir da ideia de profanação cunhada pelo filósofo italiano Giorgio Agamben, a possibilidade de um "novo uso" do ensino jurídico, capaz de subverter, pela via da resistência e da carnavalização waratiana, o modelo tradicional da sacralidade, rompendo o nexo historicamente estabelecido entre saber e poder.
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RESUMO
O saber jurídico das elites brasileiras-representado no texto pelo "medalhão" de Machado de Assisrepresenta um capital simbólico que (re)produz uma organização social que cria espaços privilegiados de poder para alguns e controla e invisibiliza outros, impondo poder por meio do saber. Para tanto, o ensino jurídico sempre se voltou à "sacralização" de conceitos e institutos, implicando o afastamento de uma compreensão emancipatória do fenômeno jurídico, abordado de forma asséptica e dogmática, separando os "iniciados" na ciência do direito dos "não iniciados". Nesse sentido, esta pesquisarealizada a partir do método fenomenológico -objetiva discutir, a partir da ideia de profanação cunhada pelo filósofo italiano Giorgio Agamben, a possibilidade de um "novo uso" do ensino jurídico, capaz de subverter, pela via da resistência e da carnavalização waratiana, o modelo tradicional da sacralidade, rompendo o nexo historicamente estabelecido entre saber e poder.
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erotização, da diversificação, do deboche e do conflito -pode se transformar em um modelo emancipador, capaz de subverter a ordem lógica de formação dos "medalhões".
A construção do artigo será orientada pelo método fenomenológico-hermenêutico, inspirado nas lições de Martin Heidegger 1 e Hans-Georg Gadamer 2 , considerando-se que o tema (ensino jurídico) se encontra diretamente relacionado ao contexto no qual os pesquisadores (autores do artigo) estão inseridos, uma vez que professores de cursos de graduação e pós-graduação. Portanto, não é possível e tampouco concebível a cisão entre os sujeitos (os pesquisadores) e o objeto de estudo do artigo. E mais: na perspectiva do círculo hermenêutico, no qual a pré-compreensão antecede a compreensão, que está conectada à interpretação e aplicação do Direito pela via do ensino jurídico, o mencionado contexto -de crise do ensino do
Direito -deverá receber a atribuição de sentido, para viabilizar a construção de uma resposta hermeneuticamente orientada.
UM OLHAR HISTÓRICO SOBRE A FORMAÇÃO DO JURISTA "MEDALHÃO" NO BRASIL
A forma como historicamente se estrutura o ensino do Direito no Brasil está diretamente relacionada à imposição de poder por meio do saber 3 . O saber jurídico das elites da sociedade brasileira sempre representou um capital simbólico no sentido de (re)produzir um modelo de organização social pautado por uma rígida hierarquização, que pressupunha a criação de espaços privilegiados de poder para alguns e a viabilização de estratégias de controle e invisibilização social de determinados estratos populacionais.
O processo de construção deste saber jurídico, enquanto poder, se perpetuou no ensino jurídico, voltado à criação de uma sociedade marcada pela ausência do que José Murilo de Este continuísmo político, em termos de teoria do direito, além do argumento da tradição, era beneficiado pela postura de excluir da reflexão jurídica o problema das condições de aplicação da norma, isto é, pelo idealismo configurado em formalismo jurídico. Uma espécie de confiança do bacharel no "poder milagroso das ideias" que tinha origem, segundo Sergio
Buarque de Holanda 22 em um "secreto horror à nossa realidade". No plano da cultura jurídica, esse horror traduzia-se no idealismo jurídico, entendido não só como a crença em um direito autônomo em relação à sociedade, mas também como a consideração das questões sociais somente por meio dos filtros do processo judicial e da doutrina jurídica
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.
No entanto, as ideias às quais a elite jurídica brasileira se apegava -conforme aponta Machado de Assis em seu "jurista medalhão" -, são aquelas de segunda ordem, em que o máximo permitido era buscar um ou outro clássico, mitologias e versos célebres na "difícil arte de pensar o pensado", na opção pelo estático, pela manutenção da ordem posta e de seus vícios, ou seja, pela conservação das regras do jogo e das cartas marcadas que representam o trunfo e a consequente vitória do medalhão, e do horror às ideias, como evidencia o presente excerto do conto machadiano: "uma vez entrado na carreira, deves pôr todo o cuidado nas idéias que houveres de nutrir para uso alheio e próprio. O melhor será não as ter absolutamente"
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Afasta-se deste modo, qualquer esboço de originalidade, gosto ou ideia própria, em uma apologia à 'neutralidade' e ao uso e abuso de palavras sem sentido, deixando claro o espanto que a autenticidade, originalidade e conteúdo intelectual apropriado causariam naquela esfera uma tentativa de recurso à técnica e à ciência no sentido de legitimar a regulamentação e a normatização da ordem burguesa em processo de afirmação. Tratava-se, portanto, não propriamente de uma situação de crise de hegemonia por esgotamento político, mas de uma crise de afirmação no processo de estruturação do Estado sob a forma republicana na passagem à modernidade. Começara a haver uma tendência, embora não totalmente formalizada, de localizar no Estado o monopólio da violência e da repressão, transferindo-se, assim, para as instituições policiais e judiciais, larga parcela das práticas de controle e disciplinamento anteriormente exercidas diretamente pelos senhores de escravos." NEDER, Gizlene; CERQUEIRA FILHO, Gisálio. Criminologia e Poder Político: sobre direitos, história e ideologia. consagração designa a separação entre a esfera dos deuses e dos homens, etimologicamente, "puro, profano, livre dos nomes sagrados, é o que é restituído ao uso comum dos homens."
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Nesse sentido, a profanação, em Agamben, "designa o ato de restituir ao livre uso e comércio dos homens o que antes fora separado por algum tipo de consagração, interdição,
indisponibilidade."
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. Trata-se, cumpre salientar, de uma tarefa distinta da mera "secularização". Isso porque, na esteira de Agamben 45 , a secularização se revela como "uma forma de remoção que mantém intactas as forças, que se restringe a deslocar de um lugar a outro", de forma que "a secularização política de conceitos teológicos (a transcendência de Deus como paradigma do poder soberano) limita-se a transmutar a monarquia celeste em monarquia terrena, deixando, porém, intacto o seu poder."
Já a profanação refere-se à "neutralização daquilo que profana. Depois de ter sido profanado, o que estava indisponível e separado perde a sua aura e acaba restituído ao uso."
Assim, enquanto a secularização assegura o poder remetendo-o a um modelo sagrado, a profanação "desativa os dispositivos do poder e devolve ao uso comum os espaços que ele havia confiscado."
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No caso do ensino jurídico, esse ato de profanar pode ser compreendido como uma forma especial de negligência, que ignora a separação operada pela religião, ou melhor, faz dela um uso particular. Profanar não significa apenas a abolição das separações, mas, sobretudo, aprender a fazer delas um novo uso e, até mesmo, brincar com elas. A obra waratiana, no Brasil, pode ser considerada, nesse rumo, um excelente exemplo de profanação: a carnavalização do direito proposta por Warat 47 representa justamente essa tentativa de evitar que a "culturadetergente" -nomenclatura utilizada pelo autor para designar o empreendimento cultural que representa piamente um pensamento sem sujeira, ou seja, asséptico -penetre o imaginário dos O mestre argentino salienta a necessidade de uma subversão das múltiplas formas com que se apresentam as visões autorizadas de mundo, relacionadas à repressão de qualquer relação livre dos discursos com os acontecimentos, o que representa, na sua visão, "uma luta que requer coragem, astúcia e malandragem", já que voltada à "abolição de toda cosmovisão autorizada e centralizadora (cheia de medo e falsa unidade) do mundo."
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Nesse sentido, a profanação pode assumir a forma de um jogo, que nada mais é que um uso totalmente incongruente do sagrado, uma vez que "a maioria dos jogos que conhecemos deriva de antigas cerimônias sacras, de rituais e de práticas divinatórias que outrora pertenciam à esfera religiosa em sentido amplo" -da mesma forma que o carnaval
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. Nesse ponto, é importante asseverar que "a profanação não restaura simplesmente algo parecido com um uso natural, que preexista à sua separação na esfera religiosa, econômica ou jurídica." Como evidenciado pelo exemplo do jogo, a operação da profanação "é mais astuta e complexa e não se limita a abolir a forma da separação para voltar a encontrar, além ou aquém dela, um uso não contaminado."
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Um bom exemplo disso pode ser buscado em uma profanação que ocorre na natureza:
[...] o gato que brinca com um novelo como se fosse um rato -exatamente como a criança fazia com antigos símbolos religiosos ou com objetos que pertenciam à esfera econômica -usa conscientemente de forma gratuita os comportamentos próprios da atividade predatória (ou, no caso da criança, próprios do culto religioso ou do mundo do trabalho). Estes não são cancelados, mas, graças à substituição do novelo pelo rato (ou do brinquedo pelo objeto sacro), eles acabam desativados e, desta forma, abertos a um novo e possível uso sentido e da relação imposta com uma finalidade, promovendo a sua abertura e a sua disponibilização para um novo uso. Trata-se, na visão carnavalizada waratiana 56 , de uma "versão aberta, de uma versão democrática do mundo", na qual "não existem mais fundamentos seguros para definir o lugar de um e de outro." Há, aqui, um duplo processo de libertação: no exemplo do gato, o jogo com o novelo representa a libertação do rato da condição de presa, mas também representa a libertação da atividade predatória do gato do fato de estar necessariamente voltada para a captura e a morte do rato mas, ao mesmo tempo, ele apresenta os mesmos comportamentos que definiam a caça. A perspicácia do gato e a posição de vítima por excelência do rato são subvertidas, transformadas em múltiplas potencialidades.
Na proposta de Warat 57 , esse "deslocar", "erotizar", "diversificar", "devassar", "debochar", "improvisar", "conflitar" -viabilizados por meio da ideia de profanação agambeniana -afiguram-se como "as artes de um brincar irreverente que não exalta a propriedade, tira as verdades do lugar e dessacraliza hierarquias"
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. As "lições" transmitidas pela personagem do pai machadiano ao filho foram utilizadas, no presente texto, como metáfora para uma análise da forma como o ensino jurídico, no Brasil, historicamente esteve relacionado à criação de espaços privilegiados de poder, imposto por meio do saber representado pela "cultura do bacharelismo", responsável pela criação dos "medalhões" de nossa sociedade. Como se procurou demonstrar na primeira parte do texto, o saber jurídico em terrae brasilis sempre representou um "capital simbólico", responsável pela manutenção e reprodução de um modelo de organização social rigidamente hierarquizado, pautado pela demarcação de espaços de poder para algumas "pessoas" e pela criação de estratégias de controle e invisibilização social de determinados "indivíduos" -na análise de Roberto DaMatta. As hegemonias conservadoras brasileiras se utilizaram, historicamente, do saber para impor poder, sustentando, na base do açoite, teorias "importadas" da Europa e "temperadas" com adereços tupiniquins, de modo a manter incólume o modelo de organização social aqui vigente.
Nesse sentido, pode-se afirmar que o ensino jurídico, a partir dessas estratégias, sempre esteve voltado à "sacralização" de conceitos e institutos cuja função é justamente separar os "iniciados" na ciência do direito dos "não iniciados". Aos primeiros, sempre coube a ocupação dos cargos relacionados à administração pública, dando continuidade a um modelo de organização pautado pelo revezamento, no poder, das oligarquias agrícolas do período colonialque apenas transladaram para os centros urbanos o "modo-de-ser" dos grandes latifúndios.
Esses processos de sacralização do saber jurídico implicou o afastamento de uma compreensão efetivamente emancipatória do direito, no marco do que Warat, em lição clássica, denominou como senso comum teórico dos juristas. Os currículos dos cursos de Direito do país sempre privilegiaram uma abordagem do "fenômeno jurídico" de forma asséptica e com ênfase nos conteúdos voltados à dogmática. Na contemporaneidade, as faculdades de Direito ainda podem ser consideradas instâncias de preparação dos bacharéis para os cargos públicos -já que a estabilidade que esses cargos propiciam é justamente a "propaganda" utilizada para "vender" mais e mais vagas no pululante universo de cursos de graduação em direito no Brasil (sem mencionar o número incomensurável de "cursinhos preparatórios" para concursos). 
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Nesse sentido, a ideia de profanação cunhada pelo filósofo italiano Giorgio Agamben foi abordada, na segunda parte do texto, enquanto condição de possibilidade para um "novo uso" do ensino jurídico. Entende-se que a ideia de profanação possui uma força capaz de subverter, pela via da resistência, o modelo tradicional da sacralidade responsável pela formação de meros "medalhões", ou seja, de sujeitos "castrados", dos quais se exige uma postura neutra diante dos assuntos abordados em sala de aula.
A proposta de "carnavalização" do ensino jurídico, resgatada na obra waratiana, foi utilizada, então, para demonstrar como um ensino comprometido com a ideia do "jogo" -ou seja, do deslocamento, da erotização, da diversificação, do deboche e do conflito -pode se transformar em um modelo emancipador, que retira as "verdades" do lugar ao dessacralizar as hierarquias que subjazem à lógica da formação dos "medalhões". A "cosmovisão carnavalesca"
waratiana, apresenta-se, então como estratégia para que a "profanação" agambeniana viceje, de modo a libertar professores e alunos de qualquer perspectiva autoritária, refutando ficções de sociedade pautadas pela ideia de "ordem e progresso". Brincar com o direito, explorando suas diversas potencialidades, profanando o seu "culto", apresenta-se, nesse sentido, como possibilidade de rompimento do nexo historicamente estabelecido no Brasil entre saber e poder, devolvendo o estudo jurídico à condição de um espaço privilegiado de transformação do status quo, em detrimento da formação dos "medalhões" machadianos.
